
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 405.944 - PE 
(2013/0335301-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
EMBARGADO : WILSON DOS PASSOS RIBEIRO 
ADVOGADOS : RODOLFO DOMINGOS DE SOUZA 
  SINEILTON CÂMARA DE SOUSA E SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. ANÁLISE. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material na decisão.

2. A embargante alega a existência de omissão da decisão 
embargada quanto aos princípios constitucionais da inafastabilidade da 
prestação jurisdicional, do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.

3. A pretendida análise de violação de princípios 
constitucionais suscitados pelo embargante não encontra guarida, uma vez 
que a apreciação de suposta ofensa a preceitos constitucionais não é 
possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de prequestionamento, 
porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 405.944 - PE 
(2013/0335301-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
EMBARGADO : WILSON DOS PASSOS RIBEIRO 
ADVOGADOS : RODOLFO DOMINGOS DE SOUZA 
  SINEILTON CÂMARA DE SOUSA E SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FUNDAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DO 
PERNAMBUCO - FUNAPE contra acórdão de minha relatoria cuja ementa merece 
transcrição (fls. 262, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
NECESSIDADE DE RESERVA DE PLENÁRIO. ART. 97 DA CF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação, qual seja,  a necessidade 
ou não de reserva de plenário disposto no art. 97 da Constituição 
Federal.

2. O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da 
alegada omissão, conforme se extrai do trecho da ementa do 
acórdão que apreciou os embargos. (2.O reconhecimento do caráter 
geral da gratificação de risco de policiamento ostensivo resulta da 
autoaplicabilidade da regra constitucional de paridade 
remuneratória, não necessitando de análise a cerca da 
constitucionalidade, ou não, do art. 14, da LCE nº 59/2004, 
inexistindo ofensa ao princípio de reserva de plenário (art. 97, da 
CF). (grifo nosso).

3. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, do art. 
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535 do CPC, segundo se observa dos fundamentos que serviram 
para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca base de 
cálculo da Taxa de Fiscalização, o tema foi dirimido no âmbito local 
(Lei Complementar n. 59/2004), de modo a afastar a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido."

Em suas razões, a embargante alega que o acórdão foi omisso no 
seguintes termos, em síntese: é imprescindível o pronunciamento desta Corte sobre a 
violação ao princípio da inafastabilidade da prestação jurisdicional, do devido processo 
legal e da ampla defesa e do contraditório, a fim de que seja integrado o julgado e que se 
encerre a contento a prestação jurisdicional a cargo do STJ.

Sem impugnação.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. ANÁLISE. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material na decisão.

2. A embargante alega a existência de omissão da decisão 
embargada quanto aos princípios constitucionais da inafastabilidade da 
prestação jurisdicional, do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.

3. A pretendida análise de violação de princípios 
constitucionais suscitados pelo embargante não encontra guarida, uma vez 
que a apreciação de suposta ofensa a preceitos constitucionais não é 
possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de prequestionamento, 
porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 

Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
eventual erro material na decisão.

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade porventura existentes só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso. 

O embargante alega a existência de omissão da decisão embargada 
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quanto à aplicação de princípios da Constituição Federal.
 
A pretendida análise de violação dos princípios constitucionais suscitados 

pelos embargantes não encontra guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a 
preceitos constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE.

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios do art. 535 
do CPC. Limitou-se  a requerer o prequestionamento de dispositivos 
constitucionais para que lhe seja possível interpor recurso 
extraordinário.

2. São incabíveis os embargos de declaração que têm por 
objetivo o debate de matéria de fundo constitucional com o fim de 
prequestionamento, para interposição futura de recurso 
extraordinário.

3. A jurisprudência do colendo STF admite a mera oposição de 
embargos declaratórios para a análise de matéria constitucional, no 
âmbito do recurso extraordinário, nos termos da Súmula 356 
daquela egrégia Corte.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg na Pet 6.084/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 

Seção, julgado em 10.9.2008, DJe 22.9.2008.) 

No caso vertente, sabe-se que o instrumento utilizado não comporta 
análise de preceitos da Constituição da República. Não é por demais lembrar que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à matéria infraconstitucional. 
Assim, inviável o exame do pleito recursal, sob pena de analisar matéria afeta ao 
Supremo Tribunal Federal, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. IPSEMG. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. 
ART. 165 DO CTN. SÚMULA N. 280/STF. MATÉRIA NÃO 
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EXPOSTA EM MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou 
obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, 
tal não é servil para forçar a correção do julgado.

2. Na realidade, pretendem os embargantes o rejulgamento da 
causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão, no 
sentido de ser devida a repetição do indébito tributário, 
independentemente de ter havido ou não a utilização dos serviços de 
saúde pelos contribuintes, em razão de já ter sido declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal a contribuição 
destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado de 
Minas Gerais. Todavia, os embargos de declaração não se prestam a 
tal fim.

3. Evidenciado o nítido intuito de obter nova apreciação do 
mérito por meio de embargos declaração, o que não se permite.

4. A preclusão consumativa resta configurada se a questão 
levantada pelo embargante não foi arguida no momento oportuno, in 
casu, nas contrarrazões ao recurso especial.

5. Esta Corte não se presta à análise de afronta a dispositivo 
constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

6. A possibilidade de o Supremo Tribunal Federal modificar seu 
entendimento não implica direito ao sobrestamento do Recurso 
Especial.

7. Precedentes: AgRg no Ag 1245889/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20.9.2010; AgRg no REsp 
1230813/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
19.4.2011; EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 21.3.2011; e AgRg no REsp 
1194772/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
26.11.2010.

8. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 1273536/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 28/2/2012, DJe 8/3/2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

- A embargante pretende, por via oblíqua, novo julgamento da 
demanda e a inversão do meritum causae, o que não se coaduna com 
a medida integrativa.
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- Não cabe a esta Corte o prequestionamento de matéria 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF.

Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1399430/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 15/2/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE INSERTA NO ARTIGO 535 DO 
CPC. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os 
aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade 
ou contradição contida no julgado. Sem a configuração de ao menos 
uma dessas hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de rediscutir-se 
questão de mérito já decidida.

2. É nítido que o objetivo da embargante não é suprir eventual 
vício existente no acórdão refutado, mas buscar a sua reforma em 
relação ao que ficou decidido na instância ordinária, com o 
consequente acolhimento do seu pedido.

3. Os embargos de declaração constituem meio inadequado 
para o prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a 
permitir oportuna interposição do recurso extraordinário. Assim, 
descabe o pronunciamento explícito sobre os arts. 5º, XXXVI e LV, 
37 e 175, parágrafo único, III, da Constituição Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AREsp 27.267/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 2/2/2012, DJe 17/2/2012)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0335301-4 AREsp 405.944 / PE

Números Origem:  00171632820128170000  00174179820128170000  00199356120128170000  
00390786720118170001  171632820128170000  17417982012817000  
174179820128170000  199356120128170000  2831098  283109800  283109801  
283109802  283109803  283109804  390786720118170001

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON DOS PASSOS RIBEIRO
ADVOGADOS : RODOLFO DOMINGOS DE SOUZA

SINEILTON CÂMARA DE SOUSA E SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
EMBARGADO : WILSON DOS PASSOS RIBEIRO
ADVOGADOS : RODOLFO DOMINGOS DE SOUZA

SINEILTON CÂMARA DE SOUSA E SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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